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LEI Nº 3727 DE 03 DE JANEIRO DE 2022.
EMENTA: INSTITUI O DIA “SAIBA DIZER NÃO ÀS DROGAS” E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RESENDE:
Faz saber que a Câmara Municipal de Resende, no Estado do Rio de Janeiro,
APROVOU, e no uso de suas atribuições legais e constitucionais, sanciona a
seguinte Lei:
Art. 1º. ° Fica instituído o Dia Municipal “Saiba Dizer Não às Drogas”, a ser
realizado anualmente, no segundo sábado do mês de novembro, em alusão ao
combate às drogas.
Parágrafo Único. A data indicada no caput passa a integrar o calendário oficial
do Município de Resende/RJ.
Art. 2º. O Dia Municipal “Saiba Dizer Não às Drogas” tem como objetivo abordar
alternativas para enfrentamento ao uso de entorpecentes, por meio da realização
de encontros com pessoas que se curaram do vício, bem como com a realização
de palestras, seminários e eventos que visem conscientizar a população acerca
do tema.
Art. 3º. Para desenvolvimento e implementação das atividades do Dia Municipal
“Saiba Dizer Não às Drogas”, o Poder Executivo poderá firmar convênios e
parcerias com entidades governamentais e sociais e instituições privadas.
Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

LEI Nº 3.728 DE 05 DE JANEIRO DE 2022.
EMENTA: DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO EM CON-
CURSOS PÚBLICOS MUNICIPAIS AOS CIDADÃOS QUE AUXILIEM OS
TRABALHOS DA JUSTIÇA ELEITORAL EM DIA DE ELEIÇÃO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RESENDE:
Faz saber que a Câmara Municipal de Resende, no Estado do Rio de Janeiro,
APROVOU, e no uso de suas atribuições legais e constitucionais, sanciona a
seguinte Lei:
Art. 1º. Ficam isentos do pagamento da taxa de inscrição em concursos públicos
vinculados ao Município de Resende/RJ aos cidadãos nomeados para compor as
Mesas Receptoras ou Juntas Eleitorais e os requisitados ou voluntariados para
auxiliar os trabalhos da Justiça Eleitoral em dia de eleição.
Parágrafo único. A isenção prevista no caput será válida para a inscrição em
concurso público cujo edital tenha sido publicado nos dois anos seguintes a data
em que foi realizado o serviço eleitoral indicado nesta Lei.
Art. 2°. A isenção estabelecida por esta Lei somente será concedida mediante
comprovação da condição estabelecida no art. 1º, devendo tal comprovação ser
realizada no momento da inscrição no concurso público municipal.
Art. 3º. V E T A D O.
Art. 4º. Os editais dos concursos públicos municipais deverão informar aos
candidatos sobre a isenção prevista nesta Lei.
Art. 5º. A isenção de que trata esta Lei não se aplica aos concursos públicos cujos
editais tenham sido publicados anteriormente a sua vigência.
Art. 6º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

LEI Nº 3.730 DE 06 DE JANEIRO DE 2022.
EMENTA: INSTITUI A SEMANA MUNICIPAL DE CONSCIENTIZAÇÃO DAS
DOENÇAS DA TIREOIDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RESENDE:
Faz saber que a Câmara Municipal de Resende, no Estado do Rio de Janeiro,
APROVOU, e no uso de suas atribuições legais e constitucionais, sanciona a
seguinte Lei:
Art. 1º. Fica instituída no Município de Resende a “Semana Municipal de
Conscientização das Doenças da Tireoide”, a ser realizada anualmente, na sema-
na do dia 25 de maio.
Parágrafo Único. A data indicada no caput passa a integrar o calendário oficial
do Município de Resende/RJ.
Art. 2º. São objetivos da Semana Municipal de Conscientização das Doenças da
Tireoide:
I - Promover e divulgar ações, palestras e eventos relacionados à conscientização
da população acerca das doenças da tireoide;
II - Oportunizar discussões permanentes sobre o tema, ampliando e estimulando
o conhecimento;
III – Desenvolver atividades na área da saúde, relacionadas as doenças da tireoide;
Art. 3º. Para desenvolvimento e implementação das atividades da “Semana
Municipal de Conscientização das Doenças da Tireoide”, o Poder Executivo po-
derá firmar convênios e parcerias com entidades governamentais e sociais e
instituições privadas.
Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

LEI Nº 3.731 DE 06 DE JANEIRO DE 2022.
EMENTA: INSTITUI A “SEMANA E O DIA MUNICIPAL DE PREVENÇÃO E
COMBATE AO AVC – ACIDENTE VASCULAR CEREBRAL” - E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RESENDE:
Faz saber que a Câmara Municipal de Resende, no Estado do Rio de Janeiro,
APROVOU, e no uso de suas atribuições legais e constitucionais, sanciona a
seguinte Lei:
Art. 1º. Fica instituída no Município de Resende a Semana Municipal de Prevenção
e Combate ao AVC – Acidente Vascular Cerebral, a ser realizada, anualmente, na
semana do dia 29 de outubro, dia no qual se celebra o dia mundial de combate ao
AVC.
Art. 2º. Fica instituído no Município de Resende o Dia Municipal de Prevenção e
Combate ao AVC – Acidente Vascular Cerebral, a ser celebrado, anualmente, no
dia 29 de outubro.
Art. 3º. As datas estabelecidas nesta Lei passam a integrar o calendário oficial do
Município de Resende/RJ.
Art. 4º. São objetivos desta Lei, dentre outros:
I - Promover palestras e eventos sobre o tema;
II – Conscientizar, informar e esclarecer para a população a importância da saúde
cerebrovascular; e
III – Realização de eventos com práticas de atividades físicas específicas durante
a Semana Municipal de Prevenção e Combate ao AVC - Acidente Vascular Cere-
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bral como forma de incentivar a prática de exercícios físicos e demonstrar sua
importância para a saúde cerebrovascular.
Art. 5º. Para desenvolvimento e implementação das atividades da Semana e do
Dia Municipal de Prevenção e Combate ao AVC – Acidente Vascular Cerebral, o
Poder Executivo poderá firmar convênios e parcerias com entidades governa-
mentais e sociais e instituições privadas.
Art. 6º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se dis-
posições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

LEI Nº 3.732 DE 07 DE JANEIRO DE 2022.
EMENTA: DENOMINA LOGRADOURO PÚBLICO MUNICIPAL SITUADO
NO BAIRRO RESIDENCIAL BELA VISTA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RESENDE:
Faz saber que a Câmara Municipal de Resende, no Estado do Rio de Janeiro,
APROVOU, e no uso de suas atribuições legais e constitucionais, sanciona a
seguinte Lei:
Art. 1º. Fica denominado de “RUA NELSON DAVI SOARES CARDOSO”, o
logradouro público municipal conhecido popularmente como Rua Perimetral,
situado no bairro Residencial Bela Vista.
Art. 2º.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se todas as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

LEI Nº 3.733 DE 07 DE JANEIRO DE 2022.
EMENTA: DENOMINA LOGRADOURO PÚBLICO MUNICIPAL SITUADO
NO BAIRRO RESIDENCIAL BELA VISTA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RESENDE:
Faz saber que a Câmara Municipal de Resende, no Estado do Rio de Janeiro,
APROVOU, e no uso de suas atribuições legais e constitucionais, sanciona a
seguinte Lei:
Art. 1º. Fica denominado de “AVENIDA KATHIA DE LUCENA ZAIDAN
(MAINHA)”, o logradouro público municipal conhecido popularmente como
Avenida Central, situado no bairro Residencial Bela Vista.
Art. 2º.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se todas as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

LEI Nº 3.734 DE 07 DE JANEIRO DE 2022.
EMENTA: DENOMINA ÁREA DE LAZER MUNICIPAL SITUADA NO BAIR-
RO CIDADE ALEGRIA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RESENDE:
Faz saber que a Câmara Municipal de Resende, no Estado do Rio de Janeiro,
APROVOU, e no uso de suas atribuições legais e constitucionais, sanciona a
seguinte Lei:
Art. 1º. Fica denominado de “ÁREA DE LAZER SEBASTIÃO GONÇALVES DE
ALMEIDA”, a área de lazer situada entre as ruas das Violetas/Samambaias, área
verde VI, no bairro Cidade de Alegria.
Art. 2º.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se todas as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

LEI Nº 3.735 DE 07 DE JANEIRO DE 2022.
EMENTA: INSTITUI O DIA MUNICIPAL DO PINTOR E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RESENDE:
Faz saber que a Câmara Municipal de Resende, no Estado do Rio de Janeiro,

APROVOU, e no uso de suas atribuições legais e constitucionais, sanciona a
seguinte Lei:
Art. 1º. Fica instituído no Município de Resende/RJ o “Dia Municipal do Pintor”,
a ser celebrado, anualmente, no dia 18 de outubro.
Parágrafo único. A data indicada no caput passa a integrar o Calendário Oficial
do Município de Resende/RJ.
Art. 2º. No “Dia Municipal do Pintor”, o Poder Executivo realizará atos voltados
ao reconhecimento e valorização da atividade de tais profissionais e da sua
importância para a sociedade.
Art. 3º. O Poder Executivo Municipal poderá firmar parcerias e convênios para
fins da realização do “Dia Municipal do Pintor”.
Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

LEI Nº 3.736 DE 07 DE JANEIRO DE 2022.
EMENTA: INSTITUI NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE RESENDE/RJ O “DAY
OFF E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RESENDE:
Faz saber que a Câmara Municipal de Resende, no Estado do Rio de Janeiro,
APROVOU, e no uso de suas atribuições legais e constitucionais, sanciona a
seguinte Lei:
Art. 1º. Fica instituído no Município de Resende/RJ o “DAY OFF”, a ser realizado,
anualmente, no dia 19 de setembro.
Parágrafo único. A data indicada no caput passa a integrar o Calendário Oficial
do Município de Resende/RJ.
Art. 2º. O “DAY OFF” tem como objetivo fortalecer as relações humanas, estabe-
lecendo um dia no calendário Municipal com a proposta de desconectar as pes-
soas do mundo virtual, propondo um dia no ano sem a utilização do uso de
aparelhos telefônicos, equipamentos eletrônicos. redes sociais e meios virtuais de
um modo geral.
Art. 3º. No “DAY OFF” o Poder Executivo realizará eventos que visem, por meio
da integração social e sem a utilização de equipamentos eletrônicos, promover
a união e o lazer dos Munícipes, priorizando a utilização de espaços abertos para
tal realização.
Art. 4º. Além das demais medidas estabelecidas nesta Lei, o Poder Executivo, para
fins e garantir os objetivos desta Lei, poderá realizar, dentre outros atos:
I – Palestras, seminários e campanhas voltadas a demonstrar a importância da
realização de atividades físicas e atividades ao ar livre; e
II – Medidas que estimulem a população a realizar atividades físicas e ao ar livre;
Art. 5º.  Esta Lei não proíbe o uso de aparelhos telefônicos, equipamentos eletrô-
nicos, redes sociais e meios virtuais de um modo geral no “DAY OFF”, buscando
exclusivamente, que o objetivo proposto seja alcançado por meio da
conscientização e adesão voluntária dos Munícipes.
Art. 6º. O Poder Executivo Municipal poderá firmar parcerias e convênios para
fins da realização do “DAY OFF”.
Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

LEI Nº 3.737 DE 07 DE JANEIRO DE 2022.
INSTITUI O DIA DO PROFISSIONAL DE CONTABILIDADE E A SEMANA
DE INCENTIVO DE AÇÕES CONTÁBEIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RESENDE:
Faz saber que a Câmara Municipal de Resende, no Estado do Rio de Janeiro,
APROVOU, e no uso de suas atribuições legais e constitucionais, sanciona a
seguinte Lei:
Art. 1º. Fica instituído no Município de Resende/RJ o “Dia do Profissional da
Contabilidade”, a ser celebrado, anualmente, no dia 22 de setembro.
Art. 2º. Fica Instituída no Município de Resende/RJ, a “Semana Municipal de
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Incentivo de Ações Contábeis”, a ser realizada anualmente, na semana do dia 22
de setembro.
Art. 3º. As datas comemorativas instituídas por esta Lei passam a integrar o
Calendário Oficial do Município de Resende/RJ.
Art. 4º. No “Dia do Profissional da Contabilidade” e na “Semana Municipal de
Incentivo de Ações Contábeis”, o Poder Executivo realizará atos voltados ao
reconhecimento da relevância da atividade dos profissionais da contabilidade,
podendo realizar, dentre outros atos:
I – Realização de palestras, seminários e campanhas voltados para a atividade
da contabilidade;
II – Medidas que fortaleçam a categoria;
III – Medidas que visem implantar melhorias relacionadas a condição e trabalho,
beneficiando assim os profissionais da contabilidade;
IV – Homenagens aos profissionais da contabilidade que tenham se destacado;
e
V – Realização de campanhas que visem valorizar e demonstrar a relevância dos
profissionais da contabilidade.
Art. 5º. O Poder Executivo Municipal poderá firmar parcerias e convênios para
fins da realização do “Dia do Profissional da Contabilidade” e da “Semana Mu-
nicipal de Incentivo de Ações Contábeis”
Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

LEI Nº 3.738 DE 07 DE JANEIRO DE 2022.
EMENTA: DENOMINA ACADEMIA DA TERCEIRA IDADE SITUADA NO
BAIRRO ALTO DAS PASSOS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RESENDE:
Faz saber que a Câmara Municipal de Resende, no Estado do Rio de Janeiro,
APROVOU, e no uso de suas atribuições legais e constitucionais, sanciona a
seguinte Lei:
Art. 1º. Fica denominada de “ACADEMIA DA TERCEIRA IDADE IRACEMA DA
SILVA ALMEIDA”, o próprio público municipal situado no interior da praça
poliesportiva “Zé Elias”, no bairro Alto dos Passos.
Art. 2º.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se todas as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 14654 DE 03 DE JANEIRO DE 2022.
Aprova os Quadros de Detalhamento da Despesa (QDD), do Orçamento Geral
do Município (OGM/2022) e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições das atribuições, que
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV, e,
Tendo em vista o disposto nos artigos 32 e 40 da Lei das Diretrizes Orçamentárias
n.º 3.671, de 29.07.2021;

D E C R E T A:
Art. 1º -  Ficam aprovados os Quadros de Detalhamento das Despesas (QDD) das
unidades orçamentárias dos órgãos, fundos ou entidades que integram os Orça-
mentos Fiscal e da Seguridade Social, na forma dos anexos.
Art. 2º - A realização das despesas, nos valores fixados, será condicionada à
realização das receitas, verificadas ao final de cada bimestre, conforme estabe-
lecido no artigo 9º da Lei Complementar n.º 101, de 04.05.2000 – Lei de Respon-
sabilidade Fiscal.
Art. 3º - As despesas vinculadas às transferências financeiras, sob regime de
convênios com a União e com o Estado, somente poderão ser empenhadas após
a assinatura dos respectivos termos.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor a partir de 03 de Janeiro de 2022.
Art. 5º - Revogam - se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal



5ANO VI - Nº 001 -  RESENDE, 07 DE JANEIRO DE 2022.



6 ANO VI - Nº 001 - RESENDE, 07 DE JANEIRO DE 2022.



7ANO VI - Nº 001 -  RESENDE, 07 DE JANEIRO DE 2022.



8 ANO VI - Nº 001 - RESENDE, 07 DE JANEIRO DE 2022.



9ANO VI - Nº 001 -  RESENDE, 07 DE JANEIRO DE 2022.



10 ANO VI - Nº 001 - RESENDE, 07 DE JANEIRO DE 2022.



11ANO VI - Nº 001 -  RESENDE, 07 DE JANEIRO DE 2022.



12 ANO VI - Nº 001 - RESENDE, 07 DE JANEIRO DE 2022.



13ANO VI - Nº 001 -  RESENDE, 07 DE JANEIRO DE 2022.



14 ANO VI - Nº 001 - RESENDE, 07 DE JANEIRO DE 2022.



15ANO VI - Nº 001 -  RESENDE, 07 DE JANEIRO DE 2022.



16 ANO VI - Nº 001 - RESENDE, 07 DE JANEIRO DE 2022.



17ANO VI - Nº 001 -  RESENDE, 07 DE JANEIRO DE 2022.



18 ANO VI - Nº 001 - RESENDE, 07 DE JANEIRO DE 2022.



19ANO VI - Nº 001 -  RESENDE, 07 DE JANEIRO DE 2022.

DECRETO Nº 14.663, DE 07 DE JANEIRO DE 2022.
EMENTA: DISPÕE SOBRE A CRECHE MUNICIPAL CASA DA AMIZADE.

O Prefeito do Município de Resende no exercício das atribuições, que lhe são
conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica instituída nos termos do Convênio nº 252/2021, estabelecido entre
a Associação Casa da Amizade de Resende e o Instituto da Educação do Município
de Resende – EDUCAR, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, a Creche

Municipal Casa da Amizade.
Art. 2º - A Creche Municipal Casa da Amizade, unidade administrativa do EDU-
CAR, parte integrante da Rede Municipal de Educação Pública de Resende –
REMEP, fica localizada na Rua Paul Harris, nº 106, Centro e tem por finalidade
oferecer a Educação Infantil – Creche.
Art. 3º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 14.664, DE 07 DE JANEIRO DE 2022.
EMENTA: DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO EXCEPCIONAL DO MANDA-
TO DOS ATUAIS MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
DE RESENDE - CEDUR.
O Prefeito do Município de Resende no exercício das atribuições, que lhe são
conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV, e,
Considerando que a Lei Municipal nº 3.697, de 11 de setembro de 2021, alterou
o artigo 6º da Lei Municipal 3.190, de 01 de julho de 2015 – Plano Municipal de
Educação, para dispor sobre a transferência da realização do Fórum Municipal
de Educação para o ano de 2022.
Considerando que os membros do Conselho Municipal de Educação, represen-
tantes dos segmentos não-governamentais, são escolhidos por assembleia, espe-
cialmente convocada, durante o Fórum da Educação do Município de Resende.

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica excepcionalmente, prorrogado até a realização do Fórum de Educa-
ção, em 2022, o mandato dos atuais membros do conselho municipal de Educação
de Resende – CEDUR, nomeados por meio do Decreto nº 12.396, de 16 de agosto
de 2019.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 14.665, DE 07 DE JANEIRO DE 2022.
EMENTA: DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DO DECRETO
Nº 14587, DE 01.12.2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito do Município de Resende no exercício das atribuições, que lhe são
conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV, e,
CONSIDERANDO a análise sobre as informações estratégicas em saúde, espe-
cialmente em relação aos resultados positivos alcançados depois de
implementadas as diversas medidas de restrição de atividades econômicas e de
circulação de pessoas, inicialmente indicadas para os primeiros enfrentamentos
à pandemia;
CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 6341-DF, em seção virtual realizada em
15.04.2020, referendou medida cautelar acrescida de interpretação conforme a
Constituição, para o fim de estabelecer que as medidas de enfrentamento da
emergência de saúde previstas na Lei Federal nº 13.979/2020, devem respeitar a
atribuição de cada esfera de governo, incluídos os Municípios;
CONSIDERANDO que as medidas de isolamento social e de restrição de ativi-
dades essenciais e não essenciais atualmente vigentes ainda comprometem a
atividade econômica no âmbito do Município, com consequências graves nas
contas públicas e, portanto, nos recursos financeiros necessários ao próprio
enfrentamento da pandemia;
CONSIDERANDO a ampliação da capacidade de testagem do Município, com
a consequente produção de respostas oportunas para análise de dados da Saúde
Pública, bem como a implementação centro de triagem para o atendimento em
separado de pacientes suspeitos de COVID19;
CONSIDERANDO a redução na taxa de ocupação dos leitos UTI dos hospitais
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da rede pública e privada do Município, bem como a garantia dos estoques
referentes aos equipamentos de proteção individual para os profissionais da
Saúde, que se encontram estabilizados;
CONSIDERANDO a ampliação das equipes críticas (prontos-socorros e unida-
des de terapia intensiva, principalmente) já efetivada e a contínua capacitação
dos profissionais de saúde que atuam diretamente nessas áreas para o
enfrentamento da pandemia no Município de Resende;
CONSIDERANDO a intensa campanha institucional por parte do Município de
Resende para divulgação dos cuidados necessários e dos protocolos de saúde
para evitar o contágio e a propagação do Coronavírus;
CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 10.292 de 25 de Março de 2020, que passou
a considerar as atividades religiosas de qualquer natureza como essenciais;
CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 10.344 de 11 de Maio de 2020, que passou
a considerar como atividade essencial as academias de esporte de todas as mo-
dalidades;
CONSIDERANDO a cartilha da Confederação Brasileira de Desportos Aquáti-
cos publicada no Boletim 061/2020 de 03 de Junho de 2020;
CONSIDERANDO o Decreto nº 47.129, de 19/06/2020 do Governo do Estado Rio
de Janeiro que autoriza a reabertura e o funcionamento das unidades do Depar-
tamento de Trânsito – DETRAN, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro;
CONSIDERANDO o Decreto no 47.195, de 04/08/2020 do Governo do Estado Rio
de Janeiro que dispõe e orienta a retomada antecipada das atividades práticas dos
cursos da área de saúde das instituições privadas de ensino superior do Estado
do Rio de Janeiro;
CONSIDERANDO os Decretos 47.683 de 14/08/2021 e 47.725 de 16/08/2021 do
Governo do Estado Rio de Janeiro que dispõem sobre as medidas de enfrentamento
da propagação do novo Coronavírus (COVID-19), em decorrência da emergência
em saúde e dão outras providências;
CONSIDERANDO que na 62ª atualização do Mapa de Risco de COVID-19 do
Estado do Rio de Janeiro a Região do Médio Paraíba foi classificada na faixa
amarela, ou seja, baixo risco;
CONSIDERANDO que o Município de Resende vacinou 101,28 % da população
com 1ª dose ou dose única e 96,09 % da população acima de 18 anos de idade com
a segunda dose ou dose única, perfazendo 237.992 doses aplicadas;
CONSIDERANDO que o Município de Resende vacinou 78,93% da população
com menos de 18 anos com a 1ª dose e aplicou 24.946 doses de reforço; e
CONSIDERANDO a significativa redução de internação por coronavírus
(COVID-19) e consequente desocupação dos leitos de enfermaria e UTI dos hos-
pitais da rede pública e privada do Município;

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica prorrogado o Decreto nº 14587, de 01.12.2021 mantendo-se todas as
medidas de proibição para o enfrentamento do coronavírus (COVID-19) neles
previstas.
Art. 2º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, tendo sua validade
até 04.02.2022.
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 001 DE 03 DE JANEIRO DE 2022.
O Prefeito Municipal de Resende no exercício das atribuições, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Designar o servidor Bruno Neves Teixeira, matrícula nº 24397, a respon-
der e perceber pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, por 15
(quinze) dias, período em que a titular da pasta, Denise de Abreu Manhães,
matrícula nº 23278, estará em gozo de férias.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de 03.01.2022.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 002 DE 03 DE JANEIRO DE 2022.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,

RESOLVE:
Art. 1º - Conceder a Caroline Cavalcante de Medeiros, servidor(a), a função
gratificada, símbolo FG2, da(o) Superintendência Municipal de Administração
e Finanças/SuMAFSA/SMS.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de 03.01.2022.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 003 DE 03 DE JANEIRO DE 2022.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,

RESOLVE:
Art. 1º - Conceder a Viviane Maria Kanhet Paiva, servidor(a), a função gratificada,
símbolo FG2, da(o) Chefia de Gabinete do Prefeito.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de 03.01.2022.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 004 DE 03 DE JANEIRO DE 2022.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,

RESOLVE:
Art. 1º - Exonerar Bruno Marins Souza, do cargo de Diretor de Centro de Controle
de Zoonose, símbolo CC1, da(o) Superintendência Municipal de Vigilância em
Saúde, para o(a) qual foi nomeado(a) através da Portaria n.º 816/20.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de 04.01.2022.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 005 DE 03 DE JANEIRO DE 2022.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,

RESOLVE:
Art. 1º - Conceder a Patrícia Moraes Pfaff, servidor(a), a função gratificada,
símbolo FG3, da(o) Superintendência Municipal de Licitações e Contratos.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de 01.01.2022.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 006 DE 04 DE JANEIRO DE 2022.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,

RESOLVE:
Art. 1º - Exonerar José Barão Diniz, do cargo de Chefe de Setor, símbolo CC4, da(o)
Superintendência Municipal de Recursos Humanos, para o(a) qual foi nomeado(a)
através da Portaria n.º 2291/21.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor retroagindo os efeitos a partir de 03.01.2022.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 007 DE 04 DE JANEIRO DE 2022.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,

RESOLVE:
Art. 1º - Nomear Paulo da Silva dos Santos, para ocupar o cargo de provimento
em comissão de Chefe de Setor, símbolo CC4, da(o) Superintendência Municipal
de Recursos Humanos.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor retroagindo os efeitos a partir de 03.01.2022.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 008 DE 04 DE JANEIRO DE 2022.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,

RESOLVE:
Art. 1º - Exonerar Frederico Medeiros dos Santos, do cargo de Chefe de Setor,
símbolo CC4, da(o) Superintendência Municipal Administrativa do HME, para
o(a) qual foi nomeado(a) através da Portaria n.º 3114/21.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor retroagindo os efeitos a partir de 03.01.2022.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 009 DE 04 DE JANEIRO DE 2022.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,

RESOLVE:
Art. 1º - Nomear Douglas de Souza Mattos, para ocupar o cargo de provimento
em comissão de Chefe de Setor, símbolo CC4, da(o) Superintendência Municipal
Administrativa do HME.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de 04.01.2022.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 010 DE 04 DE JANEIRO DE 2022.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,

RESOLVE:
Art. 1º - Nomear Bruno Pedroso de Oliveira, para ocupar o cargo de provimento
em comissão de Chefe de Setor, símbolo CC4, da(o) Superintendência Municipal
de Assistência Farmacêutica.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de 04.01.2022.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 011 DE 05 DE JANEIRO DE 2022.
O Prefeito Municipal de Resende no exercício das atribuições, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Designar o servidor Thiago Gomes Ferreira Garcia de Souza, matrícula
nº 23838, a responder e perceber pela Fundação Casa da Cultura Macedo Miranda,
por 20 (vinte) dias, período em que o titular da pasta, Thiago Lucena Zaidan
Granja, matrícula nº 23428, estará em gozo de férias.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de 01.02.2022.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 012 DE 05 DE JANEIRO DE 2022.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,

RESOLVE:
Art. 1º - Exonerar Huxlei Carlos Oliveira Guimarães, da função gratificada,
símbolo FG5, da(o) Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, para o(a)
qual foi nomeado(a) através da Portaria n.º 2543/21.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor retroagindo seus efeitos a partir de 01.01.2022.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 013 DE 05 DE JANEIRO DE 2022.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,

RESOLVE:
Art. 1º - Exonerar Alessandra Santos Silva, do cargo de Chefe de Setor, símbolo
CC4, da(o) Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos, para
o(a) qual foi nomeado(a) através da Portaria n.º 2020/18.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor retroagindo seus efeitos a partir de 03.01.2022.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 014 DE 05 DE JANEIRO DE 2022.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,

RESOLVE:
Art. 1º - Exonerar Wiliane Santana Nunes, do cargo de Chefe de Setor, símbolo
CC4, da(o) Superintendência Municipal de Planejamento Estratégico do SUAS,
para o(a) qual foi nomeado(a) através da Portaria n.º 953/21.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor retroagindo seus efeitos a partir de 04.01.2022.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 015 DE 05 DE JANEIRO DE 2022.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,

RESOLVE:
Art. 1º - Nomear Huxlei Carlos Oliveira Guimarães, servidor(a), para exercer a
função gratificada de Coordenador do CREAS, símbolo FG2, da(o) Superinten-
dência Municipal de Planejamento Estratégico do SUAS.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor retroagindo seus efeitos a partir de 01.01.2022.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 016 DE 05 DE JANEIRO DE 2022.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,

RESOLVE:
Art. 1º - Nomear Alessandra Santos Silva, para ocupar o cargo de provimento em
comissão de Gerente Centro POP, símbolo CC3, da(o) Superintendência Munici-
pal de Planejamento Estratégico do SUAS.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor retroagindo seus efeitos a partir de 03.01.2022.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 017 DE 05 DE JANEIRO DE 2022.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,

RESOLVE:
Art. 1º - Nomear Cristiani Caroline da Silva, para ocupar o cargo de provimento
em comissão de Chefe de Setor, símbolo CC4, da(o) Superintendência Municipal
de Planejamento Estratégico do SUAS.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de 06.01.2022.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 018 DE 05 DE JANEIRO DE 2022.
O Prefeito Municipal de Resende no exercício das atribuições, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Designar a servidora Janaína Lavinas Moura, matrícula nº 24.772, CPF
nº 083.852.887-24, para fiscalizar os serviços de extensão de rede elétrica para
atender a iluminação pública na Avenida Presidente Kenney, s/n, no bairro
Lavapés, no Município de Resende-RJ, conforme processo administrativo nº
23.118/2021 e contrato administrativo nº 250/2021.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor retroagindo seus efeitos a partir de 03.01.2022.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 019 DE 06 DE JANEIRO DE 2022.
O Prefeito Municipal de Resende no exercício das atribuições, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Designar a servidora Danielle de Oliveira Barbosa, matrícula nº 19714,
a responder e perceber pela Função Gratificada de Coordenação de Gestão -
FGCG, por 30 (trinta) dias, período em que a titular da pasta, Ana Paula Gomes
Duarte, matrícula nº 12822, estará em gozo de férias.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigora partir de 01.02.2022.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 020 DE 06 DE JANEIRO DE 2022.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Descredenciar Adriana Almeida Silva, matrícula nº 24.116, do recebimen-
to de valores como adiantamento, para fazer face às despesas de pequeno vulto
em consumo e serviço, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Urbano.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 021 DE 06 DE JANEIRO DE 2022.
O Prefeito Municipal de Resende, no exercício das atribuições, que lhe são conferidas

pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,
Considerando o que dispõe o Decreto n° 2995/09, que regulamenta a concessão de
adiantamento,

R E S O L V E:
Art. 1º - Credenciar Natália Carolina de Oliveira, matrícula nº 23.228, para
receber valores como adiantamento, para fazer face às despesas de pequeno vulto
em consumo e serviço, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Urbano, devendo a prestação de contas obedecer aos prazos
estabelecidos pelo art. 11, do supracitado Decreto.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 022 DE 06 DE JANEIRO DE 2022.
O Prefeito Municipal de Resende no exercício das atribuições, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Designar a servidora Andreza de Souza Gomes, matrícula nº 24.052, a
responder e perceber pela Diretoria da Proteção Social Especial, da Secretaria
Municipal de Assistência Social/Fundo Municipal de Assistência Social, por 20
(vinte) dias, período em que a titular da pasta, Alana de Paula Machado, matrí-
cula nº 18.758, estará em gozo de férias.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigora partir de 01.02.2022.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 023 DE 06 DE JANEIRO DE 2022.
O Prefeito Municipal de Resende no exercício das atribuições, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Designar o servidor Anderson Cazati de Souza, matrícula nº 21.329, a
responder e perceber pelo Almoxarifado da Secretaria Municipal de Assistência
Social/Fundo Municipal de Assistência Social, por 30 (trinta) dias, período em que
a titular da pasta, Michele Adriano Gomes Ferreira da Silva, matrícula nº 18.755,
estará em gozo de férias.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigora partir de 07.02.2022.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 024 DE 07 DE JANEIRO DE 2022.
O Prefeito Municipal de Resende no exercício das atribuições, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 74, inciso XV,

R E S O L V E:
Art. 1º - Designar o servidor Maurício Costa da Fonseca, matrícula nº 21.201, a
responder e perceber pela Ouvidoria Geral do Município, por 20 (vinte) dias,
período em que o titular da pasta, Ronaldo Gomes, matrícula nº 23.288, estará
em gozo de férias.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de 01.02.2022.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Diogo Gonçalves Balieiro Diniz
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RESENDE
Superintendência Municipal de Licitações e Contratos

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO ¹ 599/2021.
01 – Processo Administrativo nº: 13.439/2021.
02 – Objeto: Aquisição de material elétrico.
03 – Pregão Eletrônico nº: 353/2021.
04 – Prazo de Validade dos Preços: 12 (doze) meses
05 – Contratante: PMR / Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
06 – Contratada: Multinegócios Serviços de Construções e Comércio de Materiais
Eireli
07 – Data da Ata de Registro de Preço: Resende–RJ., 23 de Dezembro de 2021
08 – Tabela de preços abaixo discriminada:

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO ¹ 600/2021.
01 – Processo Administrativo nº: 13.439/2021.
02 – Objeto: Aquisição de material elétrico.
03 – Pregão Eletrônico nº: 353/2021.
04 – Prazo de Validade dos Preços: 12 (doze) meses
05 – Contratante: PMR / Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
06 – Contratada: Plásticos V.P. Indústria e Comércio Ltda
07 – Data da Ata de Registro de Preço: Resende–RJ., 23 de Dezembro de 2021
08 – Tabela de preços abaixo discriminada:

Julio Cezar de Carvalho
Superintendente Municipal de Licitações e Contratos - PMR

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO ¹ 601/2021.
01 – Processo Administrativo nº: 26.620/2021.
02 – Objeto: Aquisição de material a ser utilizado na confecção de artefatos e
estruturas de concreto.
03 – Pregão Eletrônico nº: 459/2021.
04 – Prazo de Validade dos Preços: 12 (doze) meses
05 – Contratante: PMR / Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
06 – Contratada: Multinegócios Serviços de Construções e Comércio de Materiais
Eireli
07 – Data da Ata de Registro de Preço: Resende–RJ., 23 de Dezembro de 2021
08 – Tabela de preços abaixo discriminada:

Julio Cezar de Carvalho
Superintendente Municipal de Licitações e Contratos - PMR

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO ¹ 602/2021.
01 – Processo Administrativo nº: 7.694/2021.
02 – Objeto: Aquisição de material sendo tela de arame galvanizado.
03 – Pregão Eletrônico nº: 435/2021.
04 – Prazo de Validade dos Preços: 12 (doze) meses

05 – Contratante: PMR / Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
06 – Contratada: Jaidson Moreira Silva Ltda
07 – Data da Ata de Registro de Preço: Resende–RJ.,23 de Dezembro de 2021
08 – Tabela de preços abaixo discriminada:

Julio Cezar de Carvalho
Superintendente Municipal de Licitações e Contratos - PMR

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO ¹ 604/2021.
01 – Processo Administrativo nº: 11.163/2021.
02 – Objeto: Aquisição de loção repelente.
03 – Pregão Eletrônico nº: 377/2021.
04 – Prazo de Validade dos Preços: 12 (doze) meses
05 – Contratante: PMR / Secretaria Municipal de Saúde
06 – Contratada: Multinegócios Serviços de Construções e Comércio de Materiais
Eireli
07 – Data da Ata de Registro de Preço: Resende–RJ., 23 de Dezembro de 2021
08 – Tabela de preços abaixo discriminada:

Julio Cezar de Carvalho
Superintendente Municipal de Licitações e Contratos - PMR

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO ¹ 605/2021.
01 – Processo Administrativo nº: 12.884/2021.
02 – Objeto: Aquisição de cavalete flip chart com quadro branco, quadro branco
escolar, suporte para CPU e equipamentos eletrônicos.
03 – Pregão Eletrônico nº: 396/2021.
04 – Prazo de Validade dos Preços: 12 (doze) meses
05 – Contratante: PMR / Secretaria Municipal de Saúde
06 – Contratada: Job Comércio e Representações Ltda
07 – Data da Ata de Registro de Preço: Resende–RJ., 23 de Dezembro de 2021
08 – Tabela de preços abaixo discriminada:

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO ¹ 606/2021.
01 – Processo Administrativo nº: 12.884/2021.
02 – Objeto: Aquisição de cavalete flip chart com quadro branco, quadro branco
escolar, suporte para CPU e equipamentos eletrônicos.
03 – Pregão Eletrônico nº: 396/2021.
04 – Prazo de Validade dos Preços: 12 (doze) meses
05 – Contratante: PMR / Secretaria Municipal de Saúde
06 – Contratada: SantosTech Comércio e Serviços Eireli
07 – Data da Ata de Registro de Preço: Resende–RJ., 23 de Dezembro de 2021
08 – Tabela de preços abaixo discriminada:
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Julio Cezar de Carvalho
Superintendente Municipal de Licitações e Contratos - PMR

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO ¹ 607/2021.
01 – Processo Administrativo nº: 12.873/2021.
02 – Objeto: Aquisição de capas para caixas-d’água.
03 – Pregão Eletrônico nº: 402/2021.
04 – Prazo de Validade dos Preços: 12 (doze) meses
05 – Contratante: PMR / Secretaria Municipal de Saúde
06 – Contratada: Erradik Saúde Ambiental Comércio de Produtos Domissanitários
Eireli
07 – Data da Ata de Registro de Preço: Resende–RJ., 23 de Dezembro de 2021
08 – Tabela de preços abaixo discriminada:

Julio Cezar de Carvalho
Superintendente Municipal de Licitações e Contratos - PMR

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO ¹ 609/2021.
01 – Processo Administrativo nº: 12.881/2021.
02 – Objeto: Aquisição de materiais que serão utilizados nas salas de cirúrgicas.
03 – Pregão Eletrônico nº: 378/2021.
04 – Prazo de Validade dos Preços: 12 (doze) meses
05 – Contratante: PMR / Secretaria Municipal de Saúde
06 – Contratada: Matos Medicamentos Ltda
07 – Data da Ata de Registro de Preço: Resende–RJ., 23 de Dezembro de 2021
08 – Tabela de preços abaixo discriminada:

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO ¹ 610/2021.
01 – Processo Administrativo nº: 12.881/2021.
02 – Objeto: Aquisição de materiais que serão utilizados nas salas de cirúrgicas.
03 – Pregão Eletrônico nº: 378/2021.
04 – Prazo de Validade dos Preços: 12 (doze) meses
05 – Contratante: PMR / Secretaria Municipal de Saúde
06 – Contratada: Supramil Comercial Ltda
07 – Data da Ata de Registro de Preço: Resende–RJ., 23 de Dezembro de 2021
08 – Tabela de preços abaixo discriminada:

Julio Cezar de Carvalho
Superintendente Municipal de Licitações e Contratos - PMR

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO ¹ 01/2022.
01 – Processo Administrativo nº: 12.541/2021.
02 – Objeto: Fornecimento de uniforme.
03 – Pregão Eletrônico nº: 242/2021.
04 – Prazo de Validade dos Preços: 12 (doze) meses
05 – Contratante: PMR / Instituto da Educação do Município de Resende / Educar
06 – Contratada: Nova Coroa Comércio de Materiais Ltda
07 – Data da Ata de Registro de Preço: Resende–RJ., 04  de Janeiro de 2021
08 – Tabela de preços abaixo discriminada:
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Julio Cezar de Carvalho
Superintendente Municipal de Licitações e Contratos - PMR
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RESENDE
Secretaria Municipal de Administração

Secretaria Municipal de Educação/EDUCAR

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESENDE
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Diretoria de Gestão de Pessoas

Resende/RJ, 05 de janeiro de 2022.
OFÍCIO DE CONVOCAÇÃO

O PREFEITO MUNICIPAL DE RESENDE, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, CONVOCA os (as) candidatos (as) relaci-
onados no Anexo I, dos Editais 001/2018 e 003/2019 a comparecer no dia e horário
marcado, conforme Anexo I, sito na Rua Padre Couto, nº 10, Centro Histórico -
Resende/RJ, (Antiga Câmara dos Vereadores), para preenchimento da vaga,
mediante concurso realizado pelo INSTITUTO CONSULPAM para PREFEITURA
MUNICIPAL DE RESENDE em 16 de setembro de 2018 e 28 de julho de 2019.
NO DIA DA CONVOCAÇÃO APRESENTAR: documento de identidade oficial
com foto e comprovante de escolaridade exigida em Edital. Vale ressaltar que caso
o candidato preencha a vaga só será nomeado mediante a apresentação dos
documentos que o habilitem ao exercício da carreira, bem como os demais que
serão exigidos na escolha de vagas.
OBS.: CASO HOUVER ALTERAÇÃO NO NOME (EX.: CASAMENTO / DIVÓR-
CIO) TODOS OS DOCUMENTO DEVEM ESTAR ATUALIZADOS.
ATENÇÃO: O (a) candidato (a) deverá comparecer SOMENTE no dia e horário
marcado, com máscara e não devem estar acompanhados.
OBS: Em caso de desistência da vaga, solicito o comparecimento antes da data
da apresentação para assinatura do TERMO DE DESISTÊNCIA. O não compa-
recimento na data agendada acima e a não apresentação dos documentos exi-
gidos no prazo determinado implicará na perda automática da vaga do concur-
so.

Atenciosamente,
Diretoria de Gestão de Pessoas.

FAVOR LEVAR CANETA AZUL OU PRETA

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA DESIGNAÇÃO E
CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO

EDITAL Nº 001/2022
JUSTIFICATIVA
Pelo presente, solicitamos a abertura de Processo Seletivo Simplificado destinado
à contratação por tempo determinado de profissionais para atuarem nos cargos
adiante relacionados, pelo período de 12 (doze) meses, face à necessidade tem-
porária e excepcional, conforme possibilidade prevista no artigo 37, inciso IX, da
Constituição Federal e na Lei nº 3210, de 31/10/2015. A contratação imediata
destes profissionais é imprescindível para dar continuidade à oferta regular dos
serviços públicos disponibilizados à população, bem como o atendimento à
decisão prolatada no Processo nº 0012808-72.2015.8.19.0045, enquanto a Admi-
nistração trabalha para o preenchimento definitivo destes cargos. Vale ressaltar
que os recursos para pagamento dos referidos profissionais estão alocados no
orçamento desta Secretaria. Os cargos objeto deste Processo Seletivo Simplifica-
do, bem como os requisitos necessários ao desempenho das funções e suas atri-
buições são discriminados no Anexo I.
O MUNICÍPIO DE RESENDE- RJ, CNPJ n° 29.178.233/0001-60, representado
pelo Prefeito Exmº. Sr. Diogo Gonçalves Balieiro Diniz, Secretário Municipal de
Administração, Sr. Kaio Márcio Resende de Paiva, e pela Secretária Municipal de
Educação, Profª Rosa Diniz Frech de Almeida, respectivamente, na forma da Lei,
torna pública a abertura de inscrição para seleção de cargos constantes no Anexo
I, de acordo com as normas estabelecidas neste edital, ao que dispõe o art. 37,
inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil, e conforme a Lei
Municipal n° 3.210/2015, e suas modificações, divulga e estabelece normas espe-
cíficas para abertura de inscrições e realização de PROCESSO SELETIVO SIM-
PLIFICADO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DOS CARGOS ADIANTE
RELACIONADOS, diante da necessidade excepcional do Município, para atuar
no âmbito da Secretaria Municipal de Educação/Educar, visando garantir a con-
tinuidade dos serviços públicos oferecidos à população e em atendimento à
decisão prolatada no Processo nº 0012808-72.2015.8.19.0045, sob a forma de
contrato por tempo determinado de excepcional interesse público.

1. DA SELEÇÃO
1.1- O processo seletivo simplificado destina-se a selecionar candidatos para
provimento das vagas constantes no Anexo I, a serem lotados na Secretaria
Municipal de Educação/Educar. A contratação será por prazo determinado. O
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prazo de validade do presente Processo Seletivo Simplificado é de 12 (doze)
meses.
1.2- Para estas contratações será necessária, como pré-requisito, a escolaridade
constante do Anexo I.
1.3- O processo seletivo consistirá de Análise de Currículo e Avaliação de Títulos,
de caráter classificatório e eliminatório.
1.4- O processo seletivo simplificado para contratação imediata, será regido por
este Edital e coordenado por comissão instituída por meio de Portaria nº 3.821/
2018.
1.5- Serão aceitos apenas os documentos entregues pessoalmente ou através de
procurador. A procuração NÃO precisa ser feita em cartório, mas deve ter assi-
natura reconhecida em cartório.
1.6- A irregularidade ou ilegalidade constatada a qualquer tempo, em qualquer
um dos documentos, acarretará a anulação do referido documento, bem como a
desclassificação e/ou exoneração do candidato.
1.7- Os cargos, vagas disponíveis, carga horária, remunerações, pré-requisitos e
atribuições dos cargos são aqueles informados no Anexo I deste Edital.
1.8- O candidato poderá obter informações referentes ao processo seletivo sim-
plificado na Diretoria de Gestão de Pessoas da Secretaria Municipal de Adminis-
tração, situada na Rua Augusto Xavier de Lima, 251, Jardim Jalisco, Resende-RJ,
no Departamento de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Educação /
Educar, situada na Rua Padre Marques, 68, Centro, Resende-RJ, no horário comer-
cial, e no Boletim Oficial.

2. DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PCD)
2.1- Será reservado o percentual de 5% (cinco por cento) do número de vagas, para
a contratação de candidatos com deficiência, desde que a deficiência seja compa-
tível com o exercício das funções.
2.2- Na aplicação deste percentual serão desconsideradas as partes decimais
inferiores a 0.5 (cinco décimos) e arredondadas para mais aquelas iguais ou
superiores a tal percentual.
2.3- O candidato que desejar participar da seleção nas condições do item 2.1
deverá, no ato da inscrição, declarar-se pessoa com deficiência e apresentar laudo
médico que ateste a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referên-
cia ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID),
bem como a provável causa da deficiência.
2.4- A inobservância ao que dispõe o item 2.3, acarretará a perda do direito de se
submeter ao pleito concorrencial atinente às vagas reservadas aos candidatos em
tais condições.
2.5- As pessoas com deficiência participarão da seleção em igualdade de condi-
ções com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo e avaliação da seleção,
à pontuação mínima exigida para aprovação e aos locais, datas e horários desig-
nados para realização das etapas do Processo Seletivo Simplificado;
2.6- O candidato que se declarar, na ficha de inscrição, pessoa com deficiência, se
aprovado na seleção, figurará em duas listagens, na primeira, a qual conterá a
classificação de todos os candidatos, inclusive das pessoas com deficiência e, na
segunda, somente a classificação destes últimos;
2.7- As funções reservadas às pessoas com deficiência que não forem preenchidas
por falta de candidatos por eliminação na seleção serão ocupadas pelos demais
selecionados, observada a ordem geral de classificação;
2.8- O candidato com deficiência poderá solicitar condições especiais para a
realização da seleção, devendo fazê-lo, por escrito, no ato da inscrição. Se não o
fizer, deverá realizar a seleção em condições normais, salvo motivo de força
maior, devidamente aferível pela Comissão.

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1- Ser brasileiro nato ou naturalizado. Se estrangeiro, deverá comprovar a

situação regular e permanente no território nacional e atendidas as exigências
contidas na legislação federal pertinente.
3.2- Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data do encerramento
das inscrições.
3.3- Estar em dia com as obrigações eleitorais.
3.4- Quando do sexo masculino, estar quite com o Serviço Militar.
3.5- Não estar incurso na condição de acumulação ilícita de cargos públicos,
mediante assinatura da Declaração de Vínculo.
3.5.1 – Caso o candidato pretenda acumular, licitamente, o cargo temporário
pretendido neste Processo Seletivo com outro anteriormente empossado, será
necessária a verificação da compatibilidade de horários pelo candidato, sob pena
de desclassificação e eliminação do Processo Seletivo.
3.6- Possuir Diploma correspondente ao seu cargo, outorgado por entidade ofi-
cial.
3.7- Estar ciente de que deverá vir munido dos documentos de identificação (RG,
CPF, Certificado de Reservista, comprovante de residência) e resultado de exame
médico no momento da contratação.
3.8 - Tendo em vista a pandemia da COVID-19, bem como nota técnica 16/2020
do Ministério Público do Trabalho, estão impedidos de participar todos os can-
didatos inclusos no grupo de risco, item 3.9, conforme classificação da OMS e
Ministério da Saúde, devendo o candidato no ato de sua inscrição declarar que
não faz parte do grupo de risco, preenchendo e assinando a declaração constante
no ANEXO IV, salvo aqueles que se encontram vacinados, ocasião em que deverão
apresentar comprovante de vacinação.
3.9 - Trabalhadores que se enquadrem nos grupos de risco para COVID-19,
conforme “Recomendações de proteção aos trabalhadores dos serviços de saúde
no atendimento de COVID19 e outras síndromes gripais do Ministério da Saúde,
descritas na lista abaixo”:
a) trabalhadores com idade acima de 60 (sessenta) anos, que não foram imuniza-
dos da COVID-19;
b) não completar 60 (sessenta) anos até um ano após a data de homologação do
Processo Seletivo Simplificado, que não foram imunizados da COVID-19;
c) trabalhadores imunodeprimidos ou com doenças crônicas graves, listadas a
seguir: I - imunossupressão associada a medicamentos como corticoide em uso
prolongado, quimioterápicos e inibidores de TNF-alfa; II - neoplasias; III - HIV/
Aids; IV - doenças hematológicas graves, como anemia falciforme; V - cardiopatias
graves ou descompensadas, como insuficiência cardíaca, infarto, revascularização
arritmia; VI - pneumopatias graves ou descompensadas, com dependência de
oxigênio, asma moderada ou grave, doença pulmonar obstrutiva crônica DPOC
e tuberculose; VII - transtornos neurológicos e de desenvolvimento que possam
comprometer a função respiratória ou aumentar o risco de aspiração, como lesão
medular, acidente vascular encefálico (AVE) e doenças neuromusculares; VIII -
hepatopatias crônicas, como atresia biliar, hepatites crônicas e cirrose; IX - do-
enças renais crônicas em estágio avançado (graus 3, 4 e 5); X - diabetes, conforme
juízo clínico; XI - trabalhadoras gestantes ou lactantes de crianças até 01 (um) ano
de idade.

4. INSCRIÇÃO
4.1- A inscrição deverá ser efetuada, no período de 10/01/2022 a 25/01/2022, nos
dias úteis, das 09h00min às 16h00min, pessoalmente e unicamente no Departa-
mento de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Educação / Educar,
situada na Rua Padre Marques, 68, Centro, Resende-RJ, por meio de entrega dos
seguintes documentos:
a) Ficha de Inscrição (ANEXO II),
b) Currículo atualizado,
c) Formulário de Entrega de Títulos e Tempo de Serviço (ANEXO III), acompanha-
do dos documentos comprobatórios;
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d) Cópia do RG e CPF;
e) Comprovante de Residência.
4.2- Não será cobrado qualquer valor a título de inscrição;
4.3- As informações prestadas serão de inteira responsabilidade do candidato,
dispondo a Comissão do Processo Seletivo o direito de excluir do processo seletivo
simplificado as fichas de inscrições, currículos e formulários de relação de títulos,
que estiverem preenchidos de forma incompleta, incorreta e ilegível e/ou que
fornecer dados comprovadamente inverídicos.
4.4- A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na tácita aceitação das
normas e condições estabelecidas neste Edital.
4.5- No ato da entrega do currículo, não serão verificados os comprovantes das
condições da participação, no entanto, o candidato que não as satisfizer será
eliminado do processo seletivo.

5. DOS RECURSOS
5.1- Recursos a fatos extraordinários deverão ser dirigidos a Comissão Respon-
sável pelo Processo Seletivo Simplificado, em impresso próprio, entregues sob
protocolo pelo próprio candidato, devidamente fundamentados, constando o
nome do candidato, número da inscrição, endereço para correspondência e tele-
fone.
5.2- O prazo para interposição de recursos, quanto à homologação de inscritos
e classificação final, será de 01 (um) dia útil após publicação dos respectivos
editais.
5.3- Admitido o recurso, caberá à Comissão Responsável pelo Processo Seletivo
manifestar-se pela reforma ou manutenção do ato ocorrido, cuja decisão será
comunicada ao candidato por telefone informado pelo candidato no currículo e
Boletim Oficial, e disponibilizado cópia no prazo de 01 (um) dia útil nesta secre-
taria.

6. ANÁLISE CURRICULAR E AVALIAÇÃO DE TÍTULOS - CLASSIFICATÓRIA
E ELIMINATÓRIA
6.1- À Análise Curricular e Avaliação de Títulos será atribuída pontuação con-
forme descrito nos quadros de critérios abaixo:

6.2- Cada título será considerado uma única vez pela banca.
6.3 – Na avaliação do item “A – ESCOLARIDADE”, será considerada apenas a
maior formação.
6.4- Serão considerados títulos aptos a serem valorizados pela banca:

a) Curso de Nível Médio na Modalidade Normal (Formação de Professores /
Magistério) concluído em instituição de ensino devidamente autorizada ou re-
conhecida pelos órgãos educacionais.
b) Curso de Graduação de Licenciatura Plena realizado em instituição de ensino
superior reconhecida pelo MEC.
c) Curso de Especialização, Mestrado e Doutorado, em Educação, realizado(s) em
instituição de ensino reconhecida pelo MEC.
d) Cursos de capacitação ou qualificação em Educação, relacionados à área,
concluídos a partir de 2016, em instituição de ensino autorizada ou reconhecida,
com carga horária igual ou superior a 40 horas;
e) Tempo de Serviço como Docente/Regente de Classe em Instituição de Ensino
(pública ou privada), com tempo igual ou superior a 1 (um) ano, não sendo
computado tempo fracionado;
f) Tempo de Serviço no Serviço Publico Municipal, Estadual ou Federal relacio-
nados à área, com tempo igual ou superior a 1 (um) ano, não sendo computado
tempo fracionado;
6.5- Documentos comprobatórios para a Prova de Títulos:
a) Diploma (fotocópia frente e verso) ou Certificado de Conclusão em papel timbrado.
b) Certidões de Conclusão conforme item 6.4, alíneas a, b, c e d.
6.6– Documentos Comprobatórios Para Tempo de Serviço:
a) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS): fotocópias que incluam as
páginas com os dados de identificação do trabalhador – folha de rosto e de
qualificação civil – e com o registro do contrato de trabalho com todos os campos
preenchidos, inclusive o da rescisão, se for o caso, e assinaturas;
b) Contrato de Trabalho em papel com timbre (ou carimbo), e assinatura do
contratante, que expresse claramente a função exercida pelo candidato e indique
o período de trabalho (data de início – dia, mês e ano – e de permanência ou
término, se for o caso);
c)  Declaração Funcional que expresse claramente a função exercida pelo candi-
dato e indique o período de trabalho (data de início – dia, mês e ano – e de
permanência ou término, se for o caso).
6.7- Quando houver diferença no nome do candidato, entre os documentos apre-
sentados para a Prova de Títulos e o que consta no Requerimento de Inscrição, o
mesmo deverá anexar comprovante de alteração de nome.
6.8- A Análise do Currículo e a Avaliação de Títulos serão realizadas por uma
banca designada pela Secretaria Municipal de Administração e Secretaria Mu-
nicipal de Educação/ Educar.
6.9- A classificação será feita em ordem decrescente da pontuação obtida na
Análise do Currículo e a Avaliação de Títulos, individualmente, considerando
todos os candidatos aprovados, desde que tenham apresentado o requisito mí-
nimo de formação.
6.10 – Será eliminado do Processo Seletivo o candidato que não apresentar a
documentação mínima de habilitação para o cargo.
6.11 - Havendo empate na totalização da pontuação, o critério para desempate
será:
1º - O candidato de maior idade;
2º - O candidato com maior tempo em serviço;
3º - O candidato com maior tempo de experiência no serviço público;

7 -  DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS/CONVOCAÇÃO
7.1 – Todos os atos do processo seletivo serão devidamente divulgados no Boletim
Oficial da Prefeitura Municipal de Resende no site www.resende.rj.gov.br, sendo
de inteira responsabilidade de o candidato acompanhar todas as etapas do
processo seletivo simplificado nos canais de comunicação supracitados.
7.2 - A convocação para designação e/ou contratação obedecerá à ordem de
classificação final dos candidatos.

http://www.resende.rj.gov.br,
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7.3 – Na hipótese de não serem completadas as vagas de Docente I para as regiões
específicas indicadas, poderão ser convocados os candidatos classificados nas
demais regiões.
7.4 – A convocação acontecerá por meio do Boletim Oficial e por e-mail fornecido
pelo candidato no currículo, podendo ser utilizadas também outras formas de
comunicação informadas no ato da inscrição.
7.5 - O candidato que não comparecer no prazo de 01 (um) dia útil, após convo-
cação de que trata o item anterior, será considerado desistente, sendo eliminado
do Processo Seletivo, procedendo-se à imediata convocação do próximo candi-
dato na ordem de classificação.

8. DO REGIME PREVIDENCIÁRIO
8.1 -  Os contratos serão vinculados ao Regime Geral da Previdência Social –
RGPS.
9. DA CONTRATAÇÃO
9.1 - A contratação dar-se-á nos termos da Lei Municipal n° 3.210/2015 e suas
modificações, mediante termo de Contrato de Trabalho por Tempo Determinado,
assinado entre as partes, a critério da Administração Pública e obedecerá à ordem
de classificação dos candidatos.

10. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS E CONDIÇÕES PARA
CONTRATAÇÃO
10.1- No ato da contratação, o candidato aprovado deverá apresentar a docu-
mentação solicitada quando da convocação, bem como documentação válida
comprobatória da formação e da experiência no cargo pretendido, sob pena de
desclassificação do presente Processo Seletivo Simplificado.
10.2.- Além das exigências do item anterior, o candidato deverá, ainda, apresen-
tar aos seguintes requisitos:
a) Certidão de antecedentes criminais dos últimos 05 anos na Comarca (Fórum)
do seu domicílio.
b) Cópia da Carteira de Trabalho – CTPS (Será solicitada a original no dia da
assinatura do contrato).
c) 01 foto 3x4.
d) Original e cópia do Certificado de Reservista.
e) Original e cópia do Título de Eleitor.
f) Certidão de Quitação Eleitoral (Emitida pelo site do TSE).
g) Original e cópia do CPF.
h) Comprovante de Situação Cadastral do CPF (Emitido pelo site da Receita
Federal).
i) Original e cópia da Cédula de Identidade (RG).
j) Original e cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
k) Original e cópia do Traslado de Escritura Pública de União Estável.
l) Original e cópia do Certificado de vacinação antitetânica.
m) Original e cópia do PIS OU PASEP.
n) Original e cópia do Comprovante de Residência.
o) Original e cópia do Comprovante de Escolaridade ou Diploma de Conclusão.
p) Original e cópia do Comprovante do Conselho Regional a que pertence.
q) Original e cópia do Comprovante da Anuidade paga do Conselho Regional a
que pertence.
r) Cópia do cartão ou contrato da conta corrente do Itaú do candidato.
s) Declaração de acúmulo de cargo (com carga horária e dias trabalhados).
t) Original e cópia da Certidão de Nascimento dos filhos menores de 18 anos.
u) Comprovante Escolar dos filhos menores de 18 anos.
v) Original e cópia do CPF dos filhos menores de 18 anos.

w) Original e cópia do atestado de vacinação dos filhos menores de 18 anos.
x) Ter sido aprovado em todas as etapas da seleção.
10.3– É vedado o acumulo de cargo e a contratação de servidor ou empregado da
Administração Pública Direta, autárquica ou fundacional de qualquer dos pode-
res da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas empresas
públicas, sociedades de economia mista, bem como de suas subsidiárias ou
controladas, ressalvados os casos previstos na Constituição Federal (Artigo 37,
inciso XVI).
11 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1- A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o processo
seletivo simplificado contido neste Edital.
11.2- A participação do candidato no processo seletivo gera apenas a expectativa
de designação e/ ou contratação aos candidatos classificados, sendo obrigatória
somente a contratação dos candidatos considerados aprovados, no limite das
vagas disponibilizadas.
11.3- É reservado à Secretaria Municipal de Administração o direito de proceder
à designação e /ou contrato administrativo dos classificados em número que
atenda ao seu interesse e às suas necessidades, obedecida à ordem de classificação.
11.4- Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Responsável
pelo Processo Seletivo Simplificado, e, se necessário, encaminhados à Procurado-
ria Jurídica.
11.5- Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser
feitas por meio de retificação divulgada no Boletim Oficial.
11.6- O prazo de vigência do presente edital será de 12 (doze) meses.
11.7- Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de
classificação no processo seletivo, valendo para esse fim, a publicação da homo-
logação no Boletim Oficial do Município de Resende.
11.8- O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço, telefone e email
junto à Prefeitura de Municipal de Resende.
11.9 - Os candidatos que atenderem à convocação para a contratação, mas se
recusarem ao preenchimento da vaga disponibilizada serão excluídos do cadas-
tro, sendo o fato formalizado em Termo de Desistência.
11.10 - Por ocasião da contratação, o candidato deverá vir munido do exame
médico solicitado no anexo V e quando houver necessidade, dos exames
laboratoriais, para avaliação da compatibilidade de sua saúde física e mental
com o exercício da função.
11.11- Será eliminado do processo seletivo o candidato que não gozar de saúde
física e mental compatível com o exercício da função, cuja verificação dar-se-á por
meio de avaliação médica realizada pelo setor de Saúde Ocupacional, mediante
processo administrativo próprio.
11.12- O contrato por prazo determinado extinguir-se-á sem direitos a indeni-
zações:
a) pelo término do prazo contratual;
b) por iniciativa da Administração Pública;
c) por iniciativa do contratado por escrito, com 30(trinta) dias de antecedência.
11.13 – Na aplicação deste Edital serão observadas as disposições contidas na Lei
Federal nº 14709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados.
11.14- Integram o presente Edital os seguintes Anexos:
Anexo I – Cargos, Vagas, Remuneração, Atribuições, Requisitos;
Anexo II - Ficha de Inscrição;
Anexo III - Formulário de Relação de Títulos e Tempo de Serviço;
Anexo IV – Declaração de Vínculo com a Administração Pública;
Anexo V – Exames exigidos para a contratação;
Anexo VI - Declaração de que não se encontra em grupo de risco da Covid-19.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RESENDE
Secretaria Municipal de Fazenda

Conselho Municipal de Contribuintes

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESENDE
Secretaria Municipal de Saúde
Conselho Municipal de Saúde

Resende/RJ, 22 de dezembro de 2021.
DELIBERAÇÃO CMSR Nº 005/2021

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Resende, em sua 12ª Reunião
Ordinária realizada no dia 21/12/2021, por meio do Aplicativo Jitsi meet, no uso
de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Municipal nº
1744 de 16 de dezembro de 1991 e a Lei Municipal nº 3134 de 03 de outubro de 2014.

RESOLVE:
· Aprovar a proposta do 15º Termo Aditivo ao Convênio nº 122/2017 do Processo
nº 9.597/2017, firmado com a Santa Casa de Misericórdia de Resende.

ALTAIR MENDES DE ANDRADE
Presidente Conselho Municipal de Saúde

Homologo a Deliberação do CMSR nº 005 de 22 de dezembro de 2021, nos
termos da Lei nº 3134 de 03 de outubro de 2014 e da Resolução do CMSR nº017
de 17 de novembro de 2021.

Resende/RJ, 22 de dezembro de 2021.
DELIBERAÇÃO CMSR Nº 006/2021

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Resende, em sua 12ª Reunião
Ordinária realizada no dia 21/12/2021, por meio do Aplicativo Jitsi meet, no uso
de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Municipal nº
1744 de 16 de dezembro de 1991 e a Lei Municipal nº 3134 de 03 de outubro de 2014.

RESOLVE:
· Aprovar a proposta do 10º Termo Aditivo ao Convênio nº 123/2017 do Processo
nº 9.598/2017, firmado com a Associação de Proteção à Maternidade e à Infância
de Resende.

ALTAIR MENDES DE ANDRADE
Presidente Conselho Municipal de Saúde

Homologo a Deliberação do CMSR nº 006 de 22 de dezembro de 2021, nos
termos da Lei nº 3134 de 03 de outubro de 2014 e da Resolução do CMSR nº017
de 17 de novembro de 2021.

Resende/RJ, 22 de dezembro de 2021.
RESOLUÇÃO CMSR Nº 019 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021.

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Resende, em sua 12ª Reunião
Ordinária realizada no dia 21/12/2021, por meio do Aplicativo Jitsi meet, no uso
de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Municipal nº
1744 de 16 de dezembro de 1991 e a Lei Municipal nº 3134 de 03 de outubro de 2014.

RESOLVE:
Aprovar a Composição da Comissão do I Fórum de Saúde Mental de Resende
·Segmento Usuário:
Altair Mendes de Andrade
Ana Lúcia Correa de Souza
Edicéia de Oliveira Fontenla
· Segmento Profissional:
Fernanda de Brito Cazumbá
Cláudia Rodrigues de Jesus
Christhiane de Andrade Almeida dos Santos
· Segmento Gestor:
Daniele Barbosa Alves Barreto
Thaís de Jesus da Silva

ALTAIR MENDES DE ANDRADE
Presidente Conselho Municipal de Saúde

Homologo a Resolução do CMSR nº 019 de 22 de dezembro de 2021, nos termos
da Lei nº 3134 de 03 de outubro de 2014 e da Resolução do CMSR nº017 de 17 de
novembro de 2021.

Resende/RJ, 22 de dezembro de 2021.
RESOLUÇÃO CMSR Nº 020 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021.

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Resende, em sua 12ª Reunião
Ordinária realizada no dia 21/12/2021, por meio do Aplicativo Jitsi meet, no uso
de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Municipal nº
1744 de 16 de dezembro de 1991 e a Lei Municipal nº 3134 de 03 de outubro de 2014.

RESOLVE:
Convocar para o I Fórum de Saúde Mental de Resende a ser realizado no dia 08
de janeiro de 2022, de 08 às 13h pelo aplicativo Zoom, tendo os temas: “A Saúde
Mental do Trabalho e Trabalhadora e O que sabemos sobre Comunidade Terapêu-
tica?.”

ALTAIR MENDES DE ANDRADE
Presidente Conselho Municipal de Saúde

Homologo a Resolução do CMSR nº 020 de 22 de dezembro de 2021, nos termos
da Lei nº 3134 de 03 de outubro de 2014 e da Resolução do CMSR nº017 de 17 de
novembro de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESENDE
Conselho Municipal de Educação

Lei Municipal nº 2.523 de 05 de setembro de 2005

DELIBERAÇÃO CEDUR Nº 01, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2021.
EMENTA: Dispõe sobre a Organização da Educação de Jovens e Adultos no
Sistema de Ensino do Ensino do Município de Resende/RJ.
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O Conselho Municipal de Educação de Resende - RJ, no uso das atribuições que
lhe confere a Lei Municipal nº 2.523 de 05 de setembro de 2005, e tendo em vista
o disposto na Lei Federal nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, nas orientações
decorrentes do Parecer CNE/CEB nº 11, de 07 de junho de 2000, na Resolução CNE/
CEB nº 1, de 5 de julho de 2000, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais
para a Educação de Jovens e Adultos, no Parecer CNE/CEB nº 6, de 7 de abril de
2010, na Resolução CNE/CEB nº 3, de 15 de junho de 2010, que estabelecem as
Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos, Resolução CNE/CP
nº 2, de 22 de dezembro de 2017, que institui e orienta a implantação da Base
Nacional Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das
etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica e na Resolução
CNE/CEB nº 1, de 25 de maio de 2021, que institui as Diretrizes Operacionais para
a Educação de Jovens e Adultos, e considerando:
I - o direito fundamental de todos à educação e aprendizagem ao longo da vida;
II – a garantia do ensino fundamental, obrigatório e gratuito, aos jovens e adultos
que não tiveram acesso a ele na idade própria;
III - a identidade própria dos cursos de Educação de Jovens e Adultos - EJA, como
modalidade de ensino, adequada às práticas sociais, às condições de vida e
trabalho do educando, garantindo aos mesmos o acesso e a permanência na
escola;
IV - que o ensino fundamental para jovens e adultos possa associar-se aos cursos
de qualificação para o mundo do trabalho e de certificação de competências para
o prosseguimento dos estudos.

DELIBERA
Art. 1º - A Educação de Jovens e Adultos é uma modalidade de ensino da educação
básica destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no
seu processo educativo escolar no ensino fundamental na idade própria.
Art. 2º - Esta Deliberação abrange os processos educativos e formativos, com
avaliação no processo e integralização dos tempos de escolaridade do ensino
fundamental, para atendimento à população de 15 anos de idade ou mais que não
teve acesso à escolarização na idade própria, considerando o seu perfil
socioeconômico e cultural, suas experiências de vida e de trabalho.
Art. 3º - Os cursos da EJA devem adotar referencial pedagógico próprio desta
modalidade de ensino, expresso na Proposta Curricular, parte integrante do
Projeto Político Pedagógico - PPP, obedecendo aos princípios, objetivos e às
Diretrizes Curriculares Nacionais estabelecidas para o ensino fundamental,
educação de jovens e adultos e educação profissional e, nas legislações do Sistema
Municipal de Ensino do Município de Resende.
Art. 4º. A matrícula na EJA nas unidades escolares municipais deverá ser feita
após a devida análise da documentação de escolaridade anterior ou pela verifi-
cação e reconhecimento, mediante avaliação de conhecimentos e habilidades
obtidos em processos formativos extraescolares, do grau de maturidade, desen-
volvimento e experiência, independentemente da escolaridade anterior, quando
houver.
Art. 5º - Os cursos de EJA oferecidos pelas Unidades Escolares Municipais não terão
duração inferior a 12 (doze) meses, quando se tratar de ensino correspondente aos
anos iniciais do Ensino Fundamental, 24 (vinte e quatro) meses, quando se tratar
de ensino correspondente aos 04 (quatro) últimos anos do Ensino Fundamental,
em qualquer turno de funcionamento escolar.
Parágrafo Único. O aluno não poderá ser matriculado nas fases da EJA em Pro-
gressão Parcial (dependência), devendo ser avaliado para fins de reclassificação.
Art. 6º - A estrutura dos cursos da educação de jovens e adultos, respeitadas as
orientações e diretrizes nacionais terá a seguinte organização:
I - anos iniciais do ensino fundamental com duração de 1.500 horas, devendo
assegurar pelo menos 150 (cento e cinquenta) horas para contemplar os compo-
nentes essenciais da alfabetização e 150 (cento e cinquenta) horas para o ensino
de noções básicas de matemática.
II - anos finais do Ensino Fundamental com duração de 1.600 horas possibilitando
e assegurando o fortalecimento da integração da formação geral com a formação
profissional.

III – anos finais do Ensino Fundamental desenvolvidos por meio de EaD terão a
mesma carga horária dos cursos presenciais (1.600 horas).
IV – a EJA com ênfase na Educação e Aprendizagem ao Longo da Vida, a EJA
Combinada, a EJA Vinculada e a EJA Articulada à Educação Profissional terão a
mesma carga horária dos cursos presenciais.
Art. 7º - Com o objetivo de possibilitar o acesso, a permanência e a continuidade
dos estudos de todas as pessoas que não iniciaram ou interromperam o seu
processo educativo escolar, a oferta da modalidade da EJA poderá se dar nas
seguintes formas:
I – Educação de Jovens e Adultos presencial (EJA Presencial);
II – Educação de Jovens e Adultos na modalidade Educação a Distância (EJA EaD);
III – Educação de Jovens e Adultos com ênfase na Educação e Aprendizagem ao
Longo da Vida (EJA com ênfase na Educação e Aprendizagem ao Longo da Vida);
IV – Educação de Jovens e Adultos Combinada (EJA Combinada);
V – Educação de Jovens e Adultos Vinculada (EJA Vinculada);
VI – Educação de Jovens e Adultos Articulada à Educação Profissional (EJA
Articulada à Educação Profissional).
Art. 8º - A EJA é organizada em regime semestral ou modular, em segmentos e
etapas, com a possibilidade de flexibilização do tempo para cumprimento da
carga horária exigida, sendo que para cada segmento, há uma correspondência
nas etapas da Educação Básica e carga horária específica.
Art. 9º A organização dos cursos da EJA desenvolvidos por meio da EaD ofertados
apenas para os anos finais do Ensino Fundamental, terão as seguintes caracterís-
ticas:
I – disponibilização de Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) aos estudan-
tes, e de plataformas garantidoras de acesso além de mídias e/ou materiais
didáticos impressos;
II - desenvolvimento de interatividade pedagógica dos docentes licenciados na
disciplina ou atividade, garantindo relação adequada de professores por número
de estudantes;
III - disponibilização de infraestrutura tecnológica como polo de apoio pedagó-
gico às atividades dos estudantes, garantindo seu acesso à biblioteca, rádio,
televisão e internet aberta às possibilidades da chamada convergência digital;
IV - reconhecimento e aceitação de transferências entre os cursos da EJA presencial
e os desenvolvidos em EaD ou mediação tecnológica.
Art. 10 - A EJA com ênfase na Educação e Aprendizagem ao Longo da Vida será
ofertada das seguintes formas:
I – atendimento aos estudantes com deficiência, transtornos funcionais especí-
ficos e transtorno do espectro autista na modalidade da EJA, de acordo com suas
singularidades, a partir da acessibilidade curricular promovida com utilização
de metodologias e técnicas específicas, oferta de tecnologias assistivas conforme
as necessidades dos estudantes, apoiados por profissionais qualificados;
II - a avaliação e certificação dos estudantes da EJA com ênfase na Educação ao
Longo da Vida serão a partir da definição de currículos diferenciados, com
itinerários formativos que atendam a singularidade do público de Educação
Especial, ou de populações de zonas rurais;
III – atendimento aos estudantes oportunizando acesso escolar às populações do
campo  implementando turmas ou atendimento personalizado em condições de
garantir aos alunos acesso curricular, permanência na escola, participação nas
atividades e resultados positivos no processo de ensino e aprendizagem.
§ 1º A Educação ao Longo da Vida em todos os segmentos no contexto da EJA
implica em oportunizar acesso a aprendizagens não formais e informais, além
das formais.
§ 2º Permite o estudo de novas e diferentes formas de certificação que levem em
consideração o conjunto das competências adquiridas ao longo da vida.
§ 3º O Projeto de Vida do estudante determinará os percursos e itinerários
formativos adequados às condições de aprendizagem, às competências básicas
já adquiridas, às possibilidades de integração com proposta profissional e às
condições estruturais de vida, locomoção, materiais e acesso ao currículo.
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§ 4º A EJA, com ênfase na Educação ao Longo da Vida para atendimento dos
estudantes com deficiência, transtornos funcionais específicos e transtorno do
espectro autista, exige atendimento educacional especializado, complementar e
preferencialmente no mesmo turno da oferta, com possibilidade de ampliação.
§ 5º As turmas da EJA com ênfase na Educação ao Longo da Vida deverão ser
ofertadas em escolas regulares comuns, organizando suas especificidades
curriculares, metodológicas, de materiais, de avaliação e outras no PPP da escola.
§ 6º As turmas organizadas no princípio de Educação ao Longo da Vida deverão
acolher os estudantes no 1º segmento de acordo com as normas dessa Deliberação.
O seu acompanhamento será feito pela equipe técnica da escola, que encaminhará
seu atendimento à equipe técnica de atendimento educacional especializado nos
demais segmentos, de acordo com seu Projeto de vida.
§ 7º A avaliação e certificação dos estudantes da EJA com ênfase na Educação ao
Longo da Vida serão a partir da definição de currículos diferenciados, com
itinerários formativos que atendam a singularidade do público de Educação
Especial, ou de populações de zonas rurais.
§ 8º Aos estudantes que apresentem severas deficiências ou transtornos funcio-
nais específicos e transtorno do espectro autista que impeçam seu desenvolvi-
mento acadêmico, a legislação permite ser outorgada a terminalidade específica,
desde que avaliado por uma comissão multidisciplinar que emita documento
descritivo das competências adquiridas, exigindo encaminhamento do estudan-
te a outras experiências de vida e trabalho que não considerem a continuidade
de estudos acadêmicos formais.
Art. 11 - A EJA Combinada terá uma forma de oferta presencial, exclusivamente
para os anos finais do Ensino Fundamental, e tem como base o cumprimento da
carga horária mínima estabelecida para cada segmento/etapa de duas formas:
direta e indireta.
Art. 12 - Na EJA Combinada a carga horária direta será de, no mínimo, 30% (trinta
por cento), sempre com o professor, para mediação dos conhecimentos, conteúdos
e experiências; e carga horária indireta, de no máximo 70% (setenta por cento) da
carga horária exigida para a EJA, para a execução de atividades pedagógicas
complementares, elaboradas pelo professor regente.
Parágrafo Único. O sistema de ensino de Resende deverá regulamentar o exer-
cício da EJA Combinada.
Art. 13 - As turmas de EJA Vinculada serão ofertadas, preferencialmente, em
unidades escolares próprias, chamadas unidades acolhedoras, e estarão vincu-
ladas a uma unidade escolar com oferta da EJA, denominada unidade ofertante.
Parágrafo Único - O sistema de ensino de Resende deverá regulamentar o exer-
cício da EJA Vinculada, explicitando o papel e a responsabilidade da unidade
acolhedora e da unidade ofertante.
Art. 14 - A EJA articulada à Educação Profissional poderá ser ofertada das seguin-
tes formas:
I – concomitante, na qual a formação profissional é desenvolvida paralelamente
à formação geral (áreas do conhecimento), podendo ocorrer, ou não, na mesma
unidade escolar;
II – concomitante na forma, uma vez que é desenvolvida simultaneamente em
distintas instituições educacionais, mas integrada no conteúdo, mediante a ação
de convênio ou acordo de intercomplementaridade para a execução de Projeto
Político-Pedagógico (PPP) unificado;
III – integrada, a qual resulta de um currículo pedagógico que integra os compo-
nentes curriculares da formação geral com os da formação profissional em uma
proposta pedagógica única, com vistas à formação e à qualificação em diferentes
perfis profissionais, atendendo as possibilidades dos sistemas e singularidades
dos estudantes;
IV - as avaliações e o acompanhamento do processo de ensino e aprendizagem e
da progressão dos alunos nos estudos devem ser contínuos, processuais,
abrangentes e simultâneos ao desenvolvimento dos estudos, com auto-avaliação
e avaliação em grupo e registrados nos arquivos da unidade escolar.
Art. 15 - O aproveitamento de estudos e conhecimentos adquiridos antes do

ingresso nos cursos da EJA, bem como os critérios para verificação de rendimento
escolar, devem ser garantidos aos jovens e adultos, tal como prevê a LDB em seu
art. 24, transformados em horas-atividades ou unidades pedagógicas a serem
incorporadas ao currículo escolar do (a) estudante, o que deve ser comunicado ao
respectivo sistema de ensino.
§ 1º. É permitido o ingresso do aluno em qualquer fase, etapa, período ou módulo
nos cursos de Educação para Jovens e Adultos, respeitados o PPP da unidade
escolar, o disposto nas normas vigentes e, em especial, no que concernem, os
artigos 23 e 24 da Lei Federal nº 9.394/1996.
§ 2º. A Secretaria Municipal de Educação deverá manter avaliação periódica das
unidades escolares que ofereçam cursos de EJA, conforme legislação pertinente.
Art. 16 - A idade mínima para a matrícula e frequência em cursos e para a
realização de exames de conclusão de EJA do Ensino Fundamental, é de 15 (quinze)
anos completos, em conformidade com o disposto no artigo 5º da Resolução CNE/
CEB nº 03/2010 e no inciso I, § 1º, do art. 38 da Lei 9.394/96.
Parágrafo Único – A Secretaria Municipal de Educação poderá, a seu critério,
organizar e realizar exames de conclusão de EJA do Ensino Fundamental, obede-
cendo ao disposto no caput deste artigo.
Art. 17. Na organização dos cursos de EJA deverá atender-se obrigatoriamente:
I. os princípios e as diretrizes que norteiam a educação nacional;
II. os conteúdos mínimos da base nacional comum correspondente, e os conhe-
cimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais;
III. a adequação da proposta pedagógica às especificidades institucionais e ao
perfil de sua demanda.
Art. 18 - A Secretaria Municipal de Educação deverá acompanhar direta e perma-
nentemente o funcionamento dos Cursos de EJA do Sistema Municipal de Ensino.
Art. 19 – Recomenda-se que o professor da EJA tenha o seguinte perfil:
I - Compreender o educando da EJA como sujeito de direitos, entre eles, o direito
à educação pública de qualidade;
II - Compreender os tempos da juventude e vida adulta, o projeto de vida dos
sujeitos, o conhecimento da comunidade em que atuam e os princípios políticos
e pedagógicos da Educação popular;
III - Reconhecer a relevância da pluralidade cultural, a identidade, as questões
que envolvem as dimensões de classe, gênero, orientação sexual, raça e etnia,
geração, território, linguagem, dentre outras, para o desenvolvimento humano;
IV - Conhecer as especificidades que marcam a inserção dos jovens e adultos no
mundo do trabalho contemporâneo;
V - lnteragir de forma empática com os educandos, estabelecendo o exercício do
diálogo;
VI - Promover a orientação permanente dos estudantes, visando maior partici-
pação nas aulas e seu melhor aproveitamento e desempenho;
VII - Reconhecer a heterogeneidade e a especificidade da EJA como elemento
norteador das práticas pedagógicas;
VIII - Ter conhecimentos específicos no que diz respeito à organização do trabalho
pedagógico na EJA, observando os conteúdos, os métodos, as práticas avaliativas
e o atendimento ao educando;
IX - Aprimorar os conhecimentos relativos à EJA no contexto da educação pública
brasileira.
Art. 20 - As escolas da REMEP devem adequar seu PPP e Regimento Escolar à
organização do ensino fundamental, na modalidade EJA, estabelecida nesta
Deliberação.
Art. 21 - Os cursos e programas de EJA mantidos por instituições privadas
pertencem ao Sistema Estadual de Educação.
Art. 22 - Os casos omissos deverão ser tratados pela Secretaria Municipal de
Educação.
Art. 23 - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições contrárias, em especial a Deliberação CEDUR nº 02/2015.
Aprovada pelo Plenário do Conselho Municipal de Educação em 26/11/2021.

Hilton Silva Neto
PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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DELIBERAÇÃO CEDUR Nº 02 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021
EMENTA: Estabelece o Calendário das Reuniões Ordinárias do Plenário do
Conselho Municipal de Educação de Resende - CEDUR para o ano de 2022 e dá
outras providências.
O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – CEDUR, no uso de suas atribui-
ções legais,

DELIBERA:
Art. 1º. Fica estabelecido o Calendário das Reuniões Ordinárias do Plenário do
Conselho Municipal de Educação de Resende – CEDUR para o ano de 2022, da
forma seguinte:
I – JANEIRO: dia 28 (vinte e oito), às 14 horas.
II – FEVEREIRO: dia 25 (vinte e cinco), às 14 horas.
III – MARÇO: dia 25 (vinte e cinco), às 14 horas.
IV – ABRIL: dia 29 (vinte e nove), às 14 horas.
V – MAIO: dia 27 (vinte e sete), às 14 horas.
VI – JUNHO: dia 24 (vinte e quatro), às 14 horas.
VII – JULHO: dia 29 (vinte e nove),às 14 horas.
VIII – AGOSTO: dia 26 (vinte e seis), às 14 horas.
IX – SETEMBRO: dia 23 (vinte e três),às 14 horas.
X – OUTUBRO: dia 21 (vinte e um), às 14 horas.
XI – NOVEMBRO: dia 25 (vinte e cinco), às 14 horas.
XII – DEZEMBRO: dia 02 (dois), às 14 horas.
§ 1º – As reuniões do Plenário e de suas Câmaras ocorrerão na Sede dos Conselhos
da Educação, na Rua Padre Marques, 68, 4º andar, podendo ser realizadas, caso
necessário, por meios virtuais, de acordo com o previsto na Deliberação CEDUR
nº 01/2020.
§ 2º - O Fórum Municipal de Educação será realizado nos dias 10(dez) e 11(onze)
de junho de 2022.
Art. 2º – Caberá a cada Câmara do CEDUR estabelecer seu calendário anual de
reuniões e apresentá-lo ao Plenário do Conselho até a 2ª reunião ordinária.
Parágrafo Único - As reuniões das Câmaras devem acontecer, preferencialmente,
em datas distintas das reuniões do Plenário.
Art. 3º - Poderão ser convocadas sessões extraordinárias do Conselho por inici-
ativa do Presidente, por maioria absoluta de seus membros, por convocação do
Secretário Municipal de Educação ou do Presidente do EDUCAR.
Art. 4º. Esta Deliberação entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas
as disposições contrárias.
Aprovada pelo Plenário do Conselho Municipal de Educação em 09 de dezembro
de 2021.

HILTON SILVA NETO
Presidente do Conselho Municipal de Educação

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESENDE
Conselho Municipal de Educação de Resende – CEDUR

EXTRATO DE PARECER APROVADO PELO PLENÁRIO DO CEDUR
APROVADOS EM 26 DE NOVEMBRO DE 2021

PARECER CEDUR/CEEJA Nº 01/2021 – Estuda e aprecia a Resolução CNE/CP Nº
1 de 28 de maio de 2021, que institui as Diretrizes Operacionais para a Educação
de Jovens e Adultos nos aspectos relativos ao seu alinhamento à Política Nacional
de Alfabetização (PNA) e à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), e Educação
de Jovens e Adultos a Distância.
Resende, 16 de dezembro de 2021.

Hilton Silva Neto
PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CONCESSÃO DE LICENÇA
Agência do Meio Ambiente do Município de Resende - AMAR torna público que
concedeu a RAFAEL DA NEVES DA SILVA QUEIROZ, através do processo
administrativo nº 32660/2021, a Licença Ambiental de Instalação nº 017/2021,
para a construção contendo 10 chalés, em propriedade com área total de 34.051,47
m² e 620 m² de área construída; situado na RJ 151, km 3, Vila de Campo Alegre
– Visconde de Mauá, - Resende – RJ.

CONCESSÃO DE LICENÇA
Agência do Meio Ambiente do Município de Resende - AMAR torna público que
concedeu a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - PREFEITURA MUNICI-
PAL DE RESENDE, através do processo administrativo nº 18.733/2021, a Certi-
dão Ambiental nº 102/2021, para a contratação de empresa especializada para
a revitalização e ampliação da Creche Municipal Pedacinho do Céu, situada na
Rua Abílio Godoy, s/nº - bairro Paraíso, no município de Resende – RJ.

CONCESSÃO DE LICENÇA
Agência do Meio Ambiente do Município de Resende - AMAR torna público que
concedeu a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - PREFEITURA MUNICI-
PAL DE RESENDE, através do processo administrativo nº 18.494/2021, a Certi-
dão Ambiental nº 103/2021, para a contratação de empresa especializada para
instalação de sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA) no
Hospital Veterinário de Resende, localizado na Avenida Professor Coronel An-
tônio Esteves, nº 600, bairro Morada da Colina, no município de Resende – RJ.

CONCESSÃO DE LICENÇA
Agência do Meio Ambiente do Município de Resende - AMAR torna público que
concedeu a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – INSTITUTO DE
EDUCAÇÃO DE RESENDE – EDUCAR, através do processo administrativo nº
32103/2018, a Certidão Ambiental nº 099/2021, para a contratação de empresa
especializada para reforma geral da Escola Municipal Francisco Quirino Diniz,
situada na Avenida Wenceslau Brás, Visconde de Mauá – Resende – RJ.

REQUERIMENTO DE LICENÇA
Agência do Meio Ambiente do Município de Resende – AMAR torna público que
foi requerida pelo TIAGO MACIEL DAMPAIO LTDA., inscrito no CNPJ sob o nº
32.783.784/0001-68, através do processo administrativo nº 32.675/2021, a LI-
CENÇA AMBIENTAL, para a atividade de fabricação de esquadrias de metal;
comércio varejista de vidros; serviços combinados de escritório e apoio adminis-
trativo, localizado na Rua Dalva da Fonseca, nº 250, Lote 31 – Retiro do Paraíso
município de Resende – RJ.

REQUERIMENTO DE LICENÇA
Agência do Meio Ambiente do Município de Resende – AMAR torna público que
foi requerida pela MIKE WILLIS SENNA MIOTTO, inscrito no CNPJ sob o nº
42.907.306/0001-76, através do processo administrativo nº 32.678/2021, a LI-
CENÇA AMBIENTAL, para a atividade de serviços de lanternagem, funilaria e
pintura automotiva; serviços de instalação, manutenção e reparação mecânica
de veículos automotores e acessórios, localizado na Rua Francisco José de Almeida,
nº  213 – bairro São Caetano,  município de Resende – RJ.
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO
DE RESENDE

PORTARIA Nº 001 DE 03 DE JANEIRO DE 2022.
O Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município
de Resende – RESENPREVI, no exercício das atribuições que lhe são conferidas
pelo Decreto nº 6659 de 01 de Abril de 2013 e considerando o disposto no Artigo
17, I da Lei Municipal nº 2325/2001 e suas posteriores alterações legais e tendo em
vista o que consta no Processo nº 714/RESENPREVI/2021, de 22 de dezembro de
2021.

R E S O L V E:
Art. 1º - REVOGAR, a Portaria nº 739, de 30 de outubro de 2003, que concede
aposentadoria para a servidora ISABEL NASCIMENTO DOS SANTOS, a par-
tir de 12/12/2021, face ao seu falecimento.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

LUÍS FLÁVIO DE ALBUQUERQUE
Presidente do RESENPREVI – Interino

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Resende
Resende, RJ, 29 de novembro de 2021.

QUADRO DEMONSTRATIVO DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS
Nome: MARIA ANGELICA INTORNE BARROS
Cargo: Professor Docente IV - Matr.: 11175 -  Nível:  D4-D
Assunto: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição
Tendo em vista o que consta do Processo nº 452/RESENPREVI/2021, de 12/08/2021,
ficam fixados os proventos de inatividade na importância de R$ 3.663,20 (Três
mil, seiscentos e sessenta e três reais e vinte centavos), conforme parcelas abaixo
discriminadas:

A presente fixação de proventos deverá ser revista em seus valores na mesma
proporção dos aumentos concedidos aos servidores em atividade. Caso necessá-
rio, fica assegurado a complementação ao Salário Mínimo Nacional.
* Republicado por ter saído com incorreções no Boletim Oficial do Município de
Resende nº 062/2021.

Luís Flávio de Albuquerque                               Antônio Geraldo Dias Peixoto
Diretor Superintendente de Benefícios                Presidente do RESENPREVI

                       RESENPREVI

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Resende
Resende, RJ, 29 de novembro de 2021.

QUADRO DEMONSTRATIVO DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS
Nome: VALEZKA THOMAZ DE FARIA MENANDRO
Cargo: Fisioterapeuta - Matr.: 7215 -  Nível:  NSTI-F
Assunto: Aposentadoria Voluntária Integral por Tempo de Contribuição
Tendo em vista o que consta do Processo nº 569/RESENPREVI/2021, de 19/10/2021,
ficam fixados os proventos de inatividade na importância de R$ 5.904,70 (Cinco

mil, novecentos e quatro reais e setenta centavos), conforme parcelas abaixo
discriminadas:

A presente fixação de proventos deverá ser revista em seus valores na mesma
proporção dos aumentos concedidos aos servidores em atividade. Caso necessá-
rio, fica assegurado a complementação ao Salário Mínimo Nacional.
* Republicado por ter saído com incorreções no Boletim Oficial do Município de
Resende nº 062/2021.

Luís Flávio de Albuquerque                               Antônio Geraldo Dias Peixoto
Diretor Superintendente de Benefícios             Presidente do RESENPREVI

                       RESENPREVI

 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO N.º 036 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021.
Dispõe sobre o credenciamento da Secretaria Municipal de Assistência Social
e Diretos Humanos.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Resende
(CMDCAR), no uso de suas atribuições;
Considerando, a Lei Municipal N.º 1.708 de 07 de Maio de 1991, que “Dispõe sobre
a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e dá outras pro-
vidências”.
Considerando, a Resolução N.º 01 de 14 de Dezembro de 2017, que “Dispõe sobre
o Registro de Entidades Não Governamentais e Governamentais e da Inscrição
de seus Programas de Proteção e Sócio-Educativos no Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências.

RESOLVE:
Art. 1º. Fica concedida a renovação da autorização de funcionamento da seguinte
entidade governamental na forma da Resolução N.º 001 de 14 de Dezembro de
2017:
I – Secretária Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos – CNPJ N.º
29.178.233/0001-60 e seus Programas de Acolhimento:
- Programa de Acolhimento Institucional Nossa Casa;
- Programa de Acolhimento Institucional Casa da Acolhida;
- Programa Família Acolhedora.
Art. 2º. Ficam comunicados o Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do
Adolescente de Resende e o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro o
registro da referida entidade, para fins de fiscalização da mesma.
Art. 3º. O registro da entidade mencionada no Art. 1º terá validade de 02 (dois)
anos.
Art. 4º.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, sendo revogadas
as disposições em contrário.
Art. 5º. Esta Resolução fica aprovada pela plenária do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente de Resende – CMDCAR.

Marcelo Ferreira Lopes
Presidente do CMDCAR

RESOLUÇÃO N.º 037 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021.
Concede Registro a entidade Não-Governamental instaladas no Município de
Resende no âmbito da Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Resende
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(CMDCAR), no uso de suas atribuições;
Considerando, a Lei Municipal N.º 1.708 de 07 de Maio de 1991, que “Dispõe sobre
a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e dá outras pro-
vidências”.
Considerando, a Resolução N.º 01 de 14 de Dezembro de 2017, que “Dispõe sobre
o Registro de Entidades Não Governamentais e Governamentais e da Inscrição
de seus Programas de Proteção e Sócio-Educativos no Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências.

RESOLVE:
Art. 1º. Fica concedido o registro da seguinte entidade governamental na forma
da Resolução N.º 001 de 14 de Dezembro de 2017:
I – Conselho Fundacional Para a Infância e Adolescência de Resende – CNPJ N.º
39.550.900/0001-48
Art. 2º. Ficam comunicados o Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do
Adolescente de Resende e o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro o
registro da referida entidade, para fins de fiscalização da mesma.
Art. 3º O registro da entidade mencionada no Art. 1º terá validade de 02 (dois)
anos.
Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, sendo revogadas
as disposições em contrário.
Art. 5º. Esta Resolução fica aprovada pela plenária do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente de Resende – CMDCAR.

Marcelo Ferreira Lopes
Presidente do CMDCAR

RESOLUÇÃO N.º 038 DE 09 DEZEMBRO DE 2021.
Dispõe sobre o calendário de reuniões do CMDCAR e dá outras providências.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Resende
(CMDCAR), no uso de suas atribuições;
Considerando, a Lei Municipal N.º 1.708 de 07 de Maio de 1991, que “Dispõe sobre
a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e dá outras pro-
vidências”.

RESOLVE:
Art. 1º. Fica estabelecido o calendário de Reuniões Ordinárias do Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Resende-RJ, Biênio 2021/2023,
referente ao exercício de 2022.
I –  Janeiro de 2022 (RECESSO DO CMDCAR);
II – 1ª Reunião Ordinária de 2022 – Dia: 03 de Fevereiro de 2022 (Quinta-feira);
III – 2ª Reunião Ordinária de 2022 – Dia 03 de Março de 2022 (Quinta-feira);
IV – 3ª Reunião Ordinária de 2022 – Dia 07 de Abril de 2022 (Quinta-feira);
V – 4ª Reunião Ordinária de 2022 – Dia 05 de Maio de 2022 (Quinta-feira);
VI – 5ª Reunião Ordinária de 2022 – Dia 02 de Junho de 2022 (Quinta-feira);
VII – 6ª Reunião Ordinária de 2022 – Dia 07 de Julho de 2022 (Quinta-feira);
VIII – 7ª Reunião Ordinária de 2022 – Dia 04 de Agosto de 2022 (Quinta-feira);
IX – 8ª Reunião Ordinária de 2022 – Dia 01 de Setembro de 2022 (Quinta-feira);
X – 9ª Reunião Ordinária de 2022 – Dia 06 de Outubro de 2022 (Quinta-feira);
XI – 10ª Reunião Ordinária de 2022 – Dia 03 de Novembro de 2022 (Quinta-feira);
XII – 11ª Reunião Ordinária de 2022 – Dia 01 de Dezembro de 2022 (Quinta-feira).
Art. 2º. As Reuniões Ordinárias serão realizadas na Casa dos Conselhos, às 14h,
localizada na Rua do Rosário, N.º 45, Bairro Lavapés, nesta mesma cidade.
Art. 3º.  O Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente de Resende,
Ministério Público do estado do Rio de Janeiro e o Poder Judiciário do Estado do
Rio de Janeiro serão comunicados, no prazo máximo de 15 (quinze) dias da data
da publicação desta Resolução, do Calendário de Reuniões Ordinárias do CMDCAR
para o ano de 2022.
Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, sendo revogadas
as disposições em contrário.
Art. 5º. Esta Resolução fica aprovada pela plenária do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente de Resende – CMDCAR.

Marcelo Ferreira Lopes
Presidente do CMDCAR

RESOLUÇÃO N.º 039 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021.
Concede Registro a entidade Governamental instaladas no Município de
Resende no âmbito da Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Resende
(CMDCAR), no uso de suas atribuições;
Considerando, a Lei Municipal N.º 1.708 de 07 de Maio de 1991, que “Dispõe sobre
a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e dá outras pro-
vidências”.
Considerando, a Resolução N.º 01 de 14 de Dezembro de 2017, que “Dispõe sobre
o Registro de Entidades Não Governamentais e Governamentais e da Inscrição
de seus Programas de Proteção e Sócio-Educativos no Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências.
Considerando, a prévia análise da Comissão Especial de Análise de Documenta-
ção e seu respectivo parecer favorável quanto ao registro da entidade a seguir
mencionada.

RESOLVE:
Art. 1º. Fica concedido o registro da seguinte entidade governamental na forma
da Resolução N.º 01 de 14 de Dezembro de 2017:
 FUNDAÇÃO CASA DE CULTURA MACEDO MIRANDA- CNPJ: 31.846.900/0001-
88
- ESCOLA DE ARTES
Art. 2º.  O Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente de Resende,
Ministério Público do estado do Rio de Janeiro e o Poder Judiciário do Estado do
Rio de Janeiro serão comunicados, no prazo máximo de 15 (quinze) dias da data
da publicação desta Resolução, do registro das entidades relacionadas no Art 1°,
para fins de fiscalização da mesma.
Art. 3º. O registro da entidade mencionada no Art. 1º terá validade de 02 (dois)
anos.
Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, sendo revogadas
as disposições em contrário.
Art. 5º. Esta Resolução fica aprovada pela plenária do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente de Resende – CMDCAR.

Marcelo Ferreira Lopes
Presidente do CMDCAR

CÂMARA MUNICIPAL DE RESENDE

ATO Nº. 001/2022
Ementa: Designa servidor a responder e perceber pelo cargo de Procurador
Geral do Legislativo.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RESENDE – ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições regimentais:

RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor PATRIQUE CÉSAR DA SILVA, matrícula 146, para
responder e perceber pelo cargo de Procurador Geral do Legislativo, por
20(vinte) dias, a partir de 06.01.2022, período em que o titular do cargo, Vanderlei
de Moraes Afonso, matrícula 566, estará em gozo de férias.
Art. 2º. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.
Resende, 03 de janeiro de 2022.

Reginaldo Paulo da Silva
Presidente da Câmara Municipal de Resende
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